
239Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 14, n. 13, p. 239-249, 2010.

SENTENÇA LIMINAR DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
FUNDADA EM PRECEDENTES

Cildo Giolo Júnior*

drcildo@gmail.com

INTRODUÇÃO

Com a chegada da Emenda Constitucional nº 45, de 08 de dezembro de 

 !!"#$%&'()*()(+,-.$&($)(/$0.$0%).%1(-$.$23)3&1%3-$4+&035.&13%-$($%&'%-($6778999#$

0($3)1%2($:;#$03$<(&-1%1+%=>($?.0.)3/#$0%-*(&0($@+.$A3$1(0(-#$&($B5C%1($D+0%'%3/$

e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que 

23)3&135$3$'./.)%030.$0.$-+3$1)35%13=>(EF$G$13/$%&'%-($3$0(+1)%&3$H.)C3/%I(+$'(5($

sendo o princípio da celeridade processual. Tal norteamento está previsto em di-

versas declarações internacionais e a Convenção Americana Sobre Direitos Hu-

manos (Pacto de San José de Costa Rica) 1#$53&%4.-1(+,-.$&($-.2+%&1.$-.&1%0(J

Artigo 8. Garantias judiciais. 1. Toda pessoa tem direito a 
ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo 
razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente 
e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração 
0.$@+3/@+.)$3'+-3=>($*.&3/$4()5+/303$'(&1)3$./3#$(+$*3)3$
que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza 
'%H%/#$1)3C3/K%-13#$L-'3/$(+$0.$@+3/@+.)$(+1)3$&31+).I3F2

M.-13$4()53#$4(%$'(5$3$*+C/%'3=>($03$0.'/3)3=>($0.$0%).%1($3'%53$'%1303$.$

0.$(+1)3-#$@+.$-.$%&'()*()3)35$(-$'(&1.N0(-$1.O)%'(-$.$*)P1%'(-$03$0.5(')3'%3$.$

  Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais, Mestre em Direito Público, Especialista em Direito Proces-
-+3/$<%H%/#$Q)(4.--()$0.$M%).%1($Q)('.--+3/$<%H%/$.$Q)('.--($Q.&3/#$M%).%1($0($<(&-+5%0()$.$G0H(230(F
1 Todos os Estados Americanos assinaram a Convenção em 22 de novembro de 1969, sendo que poucos 
*3R-.-$ )31%L'3)35$ 1(0(-$ (-$ -.+-$ 1.)5(-F$S$T)3-%/$ )31%L'(+$ (-$ 1.)5(-$ 0($ *3'1($ .5$ :$ 0.$ -.1.5C)($
de 1992 e acatou a competência da Corte Interamericana de Direitos Humanos somente em 10 de 
dezembro de 1998. Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Órgão da Organização do 
U-130(-$G5.)%'3&(-F$M%-*(&RH./$.5$VWX6J$YK11*JZZ[[[F'%0KF()2ZT3-%'(-ZT3-.\FK15]F
2 Artigo 8º da Convenção Americana Sobre Direitos Humanos (“Pacto de São José da Costa Rica”, em 
22 nov. 1969). Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Órgão da Organização dos Estados 
G5.)%'3&(-F$M%-*(&RH./$.5$VWX6J$YK11*JZZ[[[F'%0KF()2ZT3-%'(-ZT3-.\FK15]F
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a universalidade dos direitos políticos e de cidadania3, evidenciando a entrega da 

tutela da prestação jurisdicional em um prazo razoável como papel de direito sub-

jetivo constitucional dos países signatários, originando o poder/dever dos agentes 

0($^+0%'%P)%($.5$D+/23)$3-$'3+-3-$'(5$)%2()(-3$._.'+=>($L./$03-$&()53-$0.$0%).%1($

positivo que preveem a delimitação temporal dos prazos processuais.

G$*3)1%)$03R#$($/.2%-/30()$()0%&P)%($')%(+$+53$-`)%.$0.$).4()53-$&($<O0%2($

0.$Q)('.--($<%H%/#$3-$@+3%-$H%-35$C+-'3)$3$.4.1%H%030.$0($*)('.--(#$(+$-.D3#$*)(*%-

'%3)$+5$%&-1)+5.&1($D+)%-0%'%(&3/$'3*3I$0.$-31%-43I.)$(-$3&-.%(-$03$'(/.1%H%030.$0.$

53&.%)3$)P*%03#$.L'3I$.$D+-13F$

<(5$ 3$ 6.%$ &;F$ aaF bb#$ 0.$ ac$ 0.$ 4.H.).%)($ 0.$  !!c#$ ($ /.2%-/31%H($ &3'%(-

&3/#$C+-'3&0($3$L./$3*/%'3=>($0($*)%&'R*%($03$'./.)%030.$*)('.--+3/#$*)(5+/2(+$

dispositivo sem qualquer precedente no direito brasileiro. Mesmo em que pesem 

os vários presságios legislativos nacionais sobre a aplicação no direito pátrio de 

princípios comuns ao sistema jurídico do Common Law, com a adoção do inde-

4.)%5.&1($03$%&%'%3/$*./3$._1%&=>($0($*)('.--($'(5$).-(/+=>($0($5`)%1($C3-.303$

.5$'3-(-$3&1.)%().-#$@+.$`$+53$H.)030.%)3$-.&1.&=3$/%5%&3)$0.$%&0.4.)%5.&1($0($

*.0%0(#$.-135(-$3C)3=3&0($0.L&%1%H35.&1.$($D+/235.&1($*()$*).'.0.&1.-#$@+.$`$

comum dos direitos inglês e estadunidense.

1 A ORIGEM DO JULGAMENTO POR PRECEDENTES: O COMMON LAW

A expressão Common Law é utilizada, desde o século XIII, para designar 

($0%).%1($'(5+5$03$9&2/31.))3#$).-*.%13&0(,-.$'(-1+5.-$@+.$->($*)O*)%(-$0.$'303$

).2%>(F$d$+5$-%-1.53$D+)R0%'($@+.$4(%$4()530($2)30+3/5.&1.$&3$9&2/31.))3$*./3-$

decisões das jurisdições reais, sendo utilizado na maior parte dos países de língua 

inglesa, especialmente nos Estados Unidos, Canadá e Austrália, dentre outras an-

1%23-$'(/e&%3-$%&2/.-3-F$U/.$`$'(&-%0.)30($+5$ !"#$%&'"$%(')4, um direito juris-

prudencial, elaborado pelos juízes reais e mantido graças à autoridade reconhecida 

aos precedentes judiciários. Entretanto, hoje em dia, não existe somente o common 

law no direito inglês. O statute law5, desenvolveu-se à margem do common law e 

).1(5(+#$-(C).1+0($&($-`'+/($77#$+53$%5*()1B&'%3$*)%5()0%3/F$9--($('()).+$0.-

vido ao agravamento do número de casos e a crescente atividade dos legisladores. 

3$ AS$ *)('.--($ 0.$ 4+&035.&13/%I3=>(#$ '(&-1%1+'%(&3/%I3=>($ .$ *(-%1%H3=>($ 0(-$ 0%).%1(-$ 4+&035.&13%-$
'(/('(+$ ($ %&0%HR0+(#$ 3$ *.--(3#$ ($ K(5.5#$ '(5($ '.&1)($ 03$ 1%1+/3)%030.$ 0.$ 0%).%1(-EF$ fgSXUh$
CANOTILHO, José Joaquim. Direito constitucional. 6.ed. Lisboa: Almedina, 1993. p.554).
4$S-$D+/230(-$43I.5$3-$/.%-F
5 Leis promulgadas pelo legislador.
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G--%5#$3-$/.%-$.-')%13-$4()35$'(&-.2+%&0($.-*3=($&3$1)30%=>($D+0%'%P)%3$03$9&2/3-

terra6#$ 1.)5%&3&0($*()$('+*3)$($-.2+&0($ /+23)$.&1).$3-$ 4(&1.-$0($0%).%1($ %&2/i-#$

atrás tão somente da jurisprudência. Os acts ou statutes são exceções em relação 

ao common law. Os juízes interpretam-nos de uma maneira restritiva, respeitando 

mais a letra que o espírito da norma.

Este ordenamento jurídico conheceu no século XIX e, sobretudo no sécu-

/($77#$&(1PH./$0.-.&H(/H%5.&1(F$?(%$*()$H%3$/.2%-/31%H3$@+.$('()).)35$).4()53-$

*)(4+&03-$&3$()23&%I3=>($0(-$1)%C+&3%-$.$&($*)('.--(F$?(%$*()$statutes$@+.$4()35$

introduzidos um direito social inteiramente novo e, em menor escala, um direito 

.'(&e5%'($&(H(#$-(C).1+0($0.*(%-$0.$aj":#$*()$*).-->($0($Labour Party.

Todavia, para consolidação do Common Law, surgiu paralela e anterior-

mente aos séculos XV e XVI, outro conjunto de regras jurídicas, chamadas de 

equity, aplicadas pelas jurisdições do Chanceler. Este teve autoridade sobre o 

common law no século XVII, conservando o direito inglês uma estrutura dualista 

31`$akb:#$@+3&0($(-$0(%-$-%-1.53-$4()35$*3)'%3/5.&1.$4+&0%0(-$*()$+53$).4()53$

organizacional judiciária.

8.)%L'3,-.$@+.$($M%).%1($9&2/i-$5(0.)&($`#$*()$'(&-.@+i&'%3#$5+%1($53%-$

K%-1O)%'($@+.$(-$0.53%-$M%).%1(-$0(-$*3R-.-$03$U+)(*3$<(&1%&.&13/F$W3&1($%--($`$

verdade que os juristas ingleses do século XX, ainda chamam ao seu socorro leis 

e decisões judiciárias dos séculos XIII e XIV.

O common law$-(4).+$*(+'3$%&l+i&'%3$0%).13$0($0%).%1($)(53&(#$@+.$`$'K3-

mado pelos ingleses de civil law, por ser aquele um direito, sobretudo judiciário, 

enquanto que neste último o papel da jurisprudência é secundário e o processo é 

3'.--O)%(F$m($civil law, inversamente do que ocorreu no common law, a legislação 

`$3$*)%&'%*3/$4(&1.$0.$0%).%1(7.

Assim, enquanto no common law o Direito nasce das situações costumei-

)3-#$ 1()&3&0(,-.$ D+/230(-$.#$3($L&3/#$ 1)3&-4()53&0(,-.$.5$/.%#$0.*(%-$03$*3'%L-

cação do entendimento jurisprudencial. Nos países do chamado civil law, cujo 

M%).%1($`$*(-%1%H30(#$($M%).%1($&3-'.$03$/.%#$53-$`$-O$3$D+)%-*)+0i&'%3$@+.$*3'%L'3$

a aplicação da lei. Temos assim o que se chama de judicialização das leis.

6 “A regra de direito inglesa (legal rule), condicionada, historicamente, de modo estrito pelo processo 
&>($*(--+%$($'3)P1.)$0.$2.&.)3/%030.$@+.$1.5#$&3$?)3&=3#$+53$).2)3$0.$0%).%1($4()5+/303$*./3$0(+1)%&3$
ou pelo legislador. As categorias e conceitos, no direito inglês, derivam de regras processuais 
4()53/%-13-$@+.$3-$<()1.-$n.3%-$4()35$(C)%2303-$3$(C-.)H3)$31`$+53$`*('3$).'.&1.o$3$0%-1%&=>($.&1).$
($0%).%1($*NC/%'($.$($0%).%1($*)%H30(#$.5$*3)1%'+/3)#$*()$.--.$5(1%H(#$`$0.-'(&K.'%03$&3$9&2/31.))3EF$
(DAVID, René. O direito inglês. Trad. Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2000. p.3).
7 DAVID, René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo. Trad. Hermínio A. Carvalho. 4.ed. 
São Paulo: Martins Fontes, 2002. p.415.
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M%H.)-3-$3/1.)3=p.-$4()35$4.%13-$&($<O0%2($0.$Q)('.--($<%H%/#$'(5$($%&-

tuito de adotar, de uma vez por todas, o julgamento por precedentes, na justiça 

brasileira, alcançando e buscando garantir a tempestividade da tutela jurisdicional, 

*)%H%/.2%3&0($3$+&%4()5%I3=>($0(-$D+/230(-F$Q(0.5(-$'%13)$3/2+53-$-%1+3=p.-J$

A Lei nº 9.756, de 17.12.1998, ao alterar alguns dispositivos na legislação 

*)('.--+3/#$($3)1F$a !#$*3)P2)34($N&%'(8#$1)313$D+-135.&1.$0($D+/235.&1($0($'(&l%1($

de competência quando há jurisprudência dominante do tribunal sobre a questão 

suscitada, resguardando ao relator a possibilidade de decidir de pleno a colisão. A 

5.-53$/.%$%&'/+%+$($*3)P2)34($N&%'($3($3)1F$"ka9 no intuito de dispensar o envio, 

*./(-$O)2>(-$4)3'%(&P)%(-#$0($%&'%0.&1.$0.$0.'/3)3=>($0.$%&'(&-1%1+'%(&3/%030.$3($

*/.&P)%($(+$O)2>($.-*.'%3/#$1(03$H.I$@+.$K(+H.)$*)(&+&'%35.&1($3&1.)%()$'(&1)P)%($

q$1.-.$/.H3&1303F$Q()$L5#$1)31(+$0.$3/1.)3)$($3)1F$::b#$caput10 e o § 1º-A11, que trata 

03$()0.5$0(-$).'+)-(-$&(-$1)%C+&3%-#$1(/.)3&0($3($)./31()#$0.$4()53$5(&(')P1%'3#$

&.23)$-.2+%5.&1($3($).'+)-($.5$'(&4)(&1($'(5$-N5+/3$(+$'(5$D+)%-*)+0i&'%3$0(-

minante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Su-

*.)%()#$C.5$'(5($03)$*)(H%5.&1($3($).'+)-($-.$.-1%H.)$.5$'(&4)(&1($'(5$-N5+/3$

ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 

h+*.)%()o

A Lei nº 10.352, de 26.12.2001, incluiu o § 3º r  ao art. 475, determinando 

3$._'/+->($0($0+*/($2)3+$0.$D+)%-0%=>($(C)%231O)%($(+$).._35.$&.'.--P)%($@+3&0($

3$-.&1.&=3$.-1%H.)$4+&035.&1303$.5$D+)%-*)+0i&'%3$0($*/.&P)%($0($h+*).5($W)%-

C+&3/$?.0.)3/$(+$.5$-N5+/3$0.-1.$W)%C+&3/$(+$0($1)%C+&3/$-+*.)%()$'(5*.1.&1.o

Q()$L5#$6.%$&;$aaF bc#$0.$ !!c#$).&+5.)(+$(-$*3)P2)34(-$0($3)1F$:ak#$%&1)(-

8$G)1F$a !F$Q(0.)P$($)./31()#$0.$(4R'%(#$(+$3$).@+.)%5.&1($0.$@+3/@+.)$03-$*3)1.-#$0.1.)5%&3)#$@+3&0($($
'(&l%1($4()$*(-%1%H(#$-.D3$-(C).-130($($*)('.--(#$53-#$&.-1.$'3-(#$C.5$'(5($&($0.$'(&l%1($&.231%H(#$
0.-%2&3)P$+5$0(-$D+RI.-$*3)3$).-(/H.)#$.5$'3)P1.)$*)(H%-O)%(#$3-$5.0%03-$+)2.&1.-F$Q3)P2)34($N&%'(J$
Havendo jurisprudência dominante do tribunal sobre a questão suscitada, o relator poderá decidir de 
*/.&($($'(&l%1($0.$'(5*.1i&'%3#$'3C.&0($32)3H(#$&($*)3I($0.$'%&'($0%3-#$'(&130($03$ %&1%53=>($03$
0.'%->($q-$*3)1.-#$*3)3$($O)2>($).'+)-3/$'(5*.1.&1.F
9$G)1F$ "kaF$ h.$ 3$ 3/.23=>($ 4()$ ).D.%1303#$ *)(--.2+%)P$ ($ D+/235.&1(o$ -.$ 4()$ 3'(/K%03#$ -.)P$ /3H)30($ ($
3'O)0>(#$3$L5$0.$-.)$-+C5.1%03$3$@+.-1>($3($1)%C+&3/$*/.&(F$Q3)P2)34($N&%'(F$S-$O)2>(-$4)3'%(&P)%(-$
0(-$1)%C+&3%-$&>($-+C5.1.)>($3($*/.&P)%(#$(+$3($O)2>($.-*.'%3/#$3$3)2+%=>($0.$%&'(&-1%1+'%(&3/%030.#$
quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão.
10$ G)1F$ ::bF$ S$ )./31()$ &.23)P$ -.2+%5.&1($ 3$ ).'+)-($ 53&%4.-135.&1.$ %&305%--RH./#$ %5*)('.0.&1.#$
*).D+0%'30($(+$.5$'(&4)(&1($'(5$-N5+/3$(+$'(5$D+)%-*)+0i&'%3$0(5%&3&1.$0($).-*.'1%H($1)%C+&3/#$0($
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
11$G)1F$::bF$fFFFs$t$a;,GJ$h.$3$0.'%->($).'())%03$.-1%H.)$.5$53&%4.-1($'(&4)(&1($'(5$-N5+/3$(+$'(5$
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar 
provimento ao recurso.
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duzindo § 1º12, que diz respeito ou juízo de admissibilidade negativo de primeiro 

grau na apelação, também chamado de súmula impeditiva de recursos. Possibili-

tando ao magistrado não receber o recurso de apelação quando a sentença estiver 

.5$'(&4()5%030.$ '(5$-N5+/3$0($h+*.)%()$W)%C+&3/$ 0.$ ^+-1%=3$(+$0($h+*).5($

Tribunal Federal.

X.-5($@+.#$0.$4()53$/3'e&%'3#$&>($*(0.5(-$0.%_3)$0.$'(5.&13)$($53%()$

ícone da aplicação do julgamento por precedentes do direito pátrio que é a chama-

da súmula vinculante. Com a Emenda Constitucional n.º 45/04, que adicionou o 

art. 103-A, caput13 à Carta Constitucional Brasileira de 1988, criou-se a possibi-

/%030.$0.$+53$0.'%->($0($h+*).5($W)%C+&3/$?.0.)3/$1.)$.L'P'%3$H%&'+/3&1.$-(C).$

0.'%-p.-$ 4+1+)3-#$ 13&1($@+3&1($3(-$0.53%-$O)2>(-$0($Q(0.)$ ^+0%'%P)%(#$@+3&1($q$

305%&%-1)3=>($*NC/%'3$0%).13$.$%&0%).13#$&3-$.-4.)3-$4.0.)3/#$.-130+3/$.$5+&%'%*3/F

2 JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA PETIÇÃO INICIAL

Até então, tinha o magistrado três juízos de admissibilidade14 para anda-

mento da petição inicial, a saber:

 ! Juízo positivo de admissibilidade – que ocorre com o recebimento da 

inicial e posterior citação do requerido (art. 28515so

 ! Juízo negativo de admissibilidade$u$@+.$('()).$'(5$($%&0.4.)%5.&1($

12$G)1F$:akF$9&1.)*(-13$3$3*./3=>(#$($D+%I#$0.'/3)3&0($(-$.4.%1(-$.5$@+.$3$).'.C.#$53&03)P$03)$H%-13$3($
apelado para responder. (...) § 1º O juiz não receberá o recurso de apelação quando a sentença estiver 
.5$'(&4()5%030.$'(5$-N5+/3$0($h+*.)%()$W)%C+&3/$0.$^+-1%=3$(+$0($h+*).5($W)%C+&3/$?.0.)3/F
13$G)1F$a!\,GF$S$h+*).5($W)%C+&3/$?.0.)3/$*(0.)P#$0.$(4R'%($(+$*()$*)(H('3=>(#$5.0%3&1.$0.'%->($0.$
0(%-$1.)=(-$0(-$-.+-$5.5C)(-#$3*O-$).%1.)303-$0.'%-p.-$-(C).$531`)%3$'(&-1%1+'%(&3/#$3*)(H3)$-N5+/3$
@+.#$3$*3)1%)$0.$-+3$*+C/%'3=>($&3$%5*).&-3$(L'%3/#$1.)P$.4.%1($H%&'+/3&1.$.5$)./3=>($3(-$0.53%-$O)2>(-$
0($Q(0.)$̂ +0%'%P)%($.$q$305%&%-1)3=>($*NC/%'3$0%).13$.$%&0%).13#$&3-$.-4.)3-$4.0.)3/#$.-130+3/$.$5+&%'%*3/#$
C.5$'(5($*)('.0.)$q$-+3$).H%->($(+$'3&'./35.&1(#$&3$4()53$.-13C./.'%03$.5$/.%F$
t$a;$G$-N5+/3$1.)P$*()$(CD.1%H($3$H3/%030.#$3$%&1.)*).13=>($.$3$.L'P'%3$0.$&()53-$0.1.)5%&303-#$3'.)'3$
03-$@+3%-$K3D3$'(&1)(H`)-%3$31+3/$.&1).$O)2>(-$D+0%'%P)%(-$(+$.&1).$.--.-$.$3$305%&%-1)3=>($*NC/%'3$@+.$
acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.
§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de 
súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade.
§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente 
a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato 
305%&%-1)31%H($(+$'3--3)P$3$0.'%->($D+0%'%3/$).'/35303#$.$0.1.)5%&3)P$@+.$(+1)3$-.D3$*)(4.)%03$'(5$(+$
-.5$3$3*/%'3=>($03$-N5+/3#$'(&4()5.$($'3-(F
14 BUENO, Cássio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil. Procedimento 
Comum: Ordinário e Sumário. São Paulo: Saraiva, 2007. v.2. t.1. p.125.
15 Art. 285. Estando em termos a petição inicial, o juiz a despachará, ordenando a citação do réu, para 
).-*(&0.)o$0($53&030($'(&-13)P$@+.#$&>($-.&0($'(&1.-1303$3$3=>(#$ -.$*).-+5%)>($3'.%1(-$*./($ )`+#$
'(5($H.)030.%)(-#$(-$431(-$3)1%'+/30(-$*./($3+1()F
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da exordial (art. 29616so

 ! Juízo neutro de admissibilidade – que sucede quando o magistrado 

determina o saneamento da peça inicial, devendo ao jurisdicionado a 

emendar ou complementar (art. 28417).

 

 Com o advento da Lei nº 11.277/06, criou-se mais uma opção de ad-

5%--%C%/%030.$3($0.-*3'K($0($ D+%I#$&($@+.$ 13&2.$3$*.1%=>($ %&%'%3/#$ -O$@+.$32()3$

baseado em precedentes. Trata-se do julgamento antecipado do mérito em ações 

repetitivas, chamado pelo colega Fernando da Fonseca Gajardoni de julgamento 

antecipadíssimo da lide18$ .$0.$ D+/235.&1($0.$ %5*)('.0i&'%3$*)%53$43'%.$03$0.-

manda seriada, denominado por Humberto Theodoro Júnior19 e Ernane Fidélis dos 

Santos20. A lei21 assim verbalizou:

G)1F$ k:,GF$v+3&0($3$531`)%3$'(&1)(H.)1%03$4()$+&%'35.&1.$
0.$0%).%1($.$&($D+RI($DP$K(+H.)$-%0($*)(4.)%03$-.&1.&=3$0.$
total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser 
0%-*.&-303$3$'%13=>($.$*)(4.)%03$-.&1.&=3#$).*)(0+I%&0(,-.$
o teor da anteriormente prolatada.
t$a;$h.$($3+1()$3*./3)#$`$43'+/130($3($D+%I$0.'%0%)#$&($*)3-
zo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o 
prosseguimento da ação.
§2º Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação 
do réu para responder ao recurso.

 

16$G)1F$ jcF$9&0.4.)%03$3$*.1%=>($%&%'%3/#$($3+1()$*(0.)P$3*./3)#$43'+/130($3($D+%I#$&($*)3I($0.$"k$f@+3).&13$
.$(%1(s$K()3-#$).4()53)$-+3$0.'%->(F$Q3)P2)34($N&%'(F$m>($-.&0($).4()5303$3$0.'%->(#$(-$3+1(-$-.)>($
imediatamente encaminhados ao tribunal competente.
17$G)1F$  k"F$8.)%L'3&0($ ($ D+%I$ @+.$ 3$ *.1%=>($ %&%'%3/$ &>($ *)..&'K.$ (-$ ).@+%-%1(-$ ._%2%0(-$ &(-$ 3)1-F$
 k $.$ k\#$(+$@+.$3*).-.&13$0.4.%1(-$.$%)).2+/3)%030.-$'3*3I.-$0.$0%L'+/13)$($D+/235.&1($0.$5`)%1(#$
determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.
Q3)P2)34($N&%'(F$h.$($3+1()$&>($'+5*)%)$3$0%/%2i&'%3#$($D+%I$%&0.4.)%)P$3$*.1%=>($%&%'%3/F
18 GAJARDONI, Fernando da Fonseca. O princípio constitucional da tutela jurisdicional sem dilações 
indevidas e o julgamento antecipadíssimo da lide. Revista de Processo, São Paulo, v. 31, n. 141, p. 
150-179, nov. 2006.
19 THEODORO JÚNIOR, Humberto. As novas reformas do código de processo civil. Rio de Janeiro: 
Forense, 2007. p.14.
20 SANTOS, Ernane Fidélis dos. As reformas de 2005 e 2006 do código de processo civil. 2. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2006. p. 149.
21$ S$ /.2%-/30()$ -.$ H3/.+$ 03$5.-53$ 1`'&%'3$ /.2%-/31%H3$ 0.$ -.$ 3').-'.)$ %0.&1%L'30().-$ 3/43&+5`)%'(-$
@+.$ 4(%$ +1%/%I303$ *)%5.%)35.&1.$ &3$ 3=>($5(&%1O)%3$ .$ &3-$ 0.53%-$ 3/1.)3=p.-$ f6.%-$ &F;$ aaF \ Z !!:#$
11.276/2006, 11.280/2006). (MONTENEGRO Filho, Misael. Cumprimento da sentença e outras 
reformas processuais. São Paulo: Atlas, 2006. p.136.
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O dispositivo legal segue esta tendência nacional de adoção dos preceden-

1.-$D+0%'%3%-$'(5($4()53$0.$32%/%030.$03$.&1).23$03$*).-13=>($D+)%-0%'%(&3/#$*(%-$

305%1.$@+.#$5.-5($3&1.-$03$'%13=>($0($)`+#$@+3&0($3$531`)%3$'(&1)(H.)1%03$4()$

+&%'35.&1.$0.$0%).%1($.$DP$K(+H.)$*)(4.)%0($-.&1.&=3$0.$%5*)('.0i&'%3$03@+./3$

pretensão em outros casos semelhantes, possa o juízo de primeiro grau, prolatar a 

-.&1.&=3$&($5.-5($-.&1%0($.$'(5$3$).*)(0+=>($03@+./.-$5.-5(-$4+&035.&1(-F

3 ALGUMAS QUESTÕES EMERGENTES 

3.1 Nova hipótese de juízo de retratação da sentença

Além das situações já conhecidas, o legislativo deu ao magistrado mais 

uma oportunidade de retroceder o pensamento anteriormente tomado por ocasião 

03$-.&1.&=3#$@+3&0($*).H%+$3$*(--%C%/%030.$0.$5(0%L'3)$-+3$0.'%->(F

G-$(+1)3-$'%)'+&-1B&'%3-$@+.$*(0.5$/.H3)$($D+%I$3$-.$).1)313)$0.$-+3$0.'%-

->($->(J$($ %&0.4.)%5.&1($03$*.1%=>($ %&%'%3/$ f3)1F$ jc#$*3)P2)34($N&%'($0($<Q<s#$

'3-($ 1)31.,-.$0.$-.&1.&=3$ 1.)5%&31%H3#$.$(-$.5C3)2(-$0.$0.'/3)3=>($'(5$.4.%1(-$

%&4)%&2.&1.-#$@+.$*.)5%1.5$3($ D+%I$ ).4()53)$-+3$0.'%->($ 1.)5%&31%H3$(+$5.-5($

0.L&%1%H3$&($'3-($0.$('())i&'%3$0.$.))($531.)%3/$f3)1F$:\:22 do CPC). Como é sa-

C%0(#$.-13$N/1%53$K%*O1.-.$*(0.$-.)$+-303$3$*.0%0($03$*3)1.#$31)3H`-$0(-$.5C3)2(-$

(+$*./($*)O*)%($D+%I#$0.$4()53$$*+,-./0,#$&3$4()53$0($3)1F$"c\#$3/1.)30($*./3$6.%$

n.º 11.232/200523

3.2 Possível ofensa ao princípio do contraditório

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, LV24 previu o princípio do 

'(&1)30%1O)%(F$M.$3'()0($'(5$.-1.$ 4+&035.&1(#$3-$*3)1.-$ 1i5#$.5$%2+3%-$'(&0%-

ções, direito de saberem dos atos que são praticados no processo, podendo mani-

4.-13)$-(C).$./.-#$'3-($1.&K35$%&1.).--.F

22 Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
9$,$K(+H.)#$&3$-.&1.&=3$(+$&($3'O)0>(#$(C-'+)%030.$(+$'(&1)30%=>(o
99$,$4()$(5%1%0($*(&1($-(C).$($@+3/$0.H%3$*)(&+&'%3),-.$($D+%I$(+$1)%C+&3/F
23$G)1F$"c\F$Q+C/%'303$3$-.&1.&=3#$($D+%I$-O$*(0.)P$3/1.)P,/3J
9$,$*3)3$/K.$'())%2%)#$0.$(4R'%($(+$3$).@+.)%5.&1($03$*3)1.#$%&._31%0p.-$531.)%3%-#$(+$/K.$).1%L'3)$.))(-$
0.$'P/'+/(o
II - por meio de embargos de declaração.
24 Art. 5º. (...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
3--.2+)30(-$($'(&1)30%1O)%($.$35*/3$0.4.-3#$'(5$(-$5.%(-$.$).'+)-(-$3$./3$%&.).&1.-o
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 Doutrinadores de escol acabam por digladiarem sobre tão tenro tema. 

Misael Montenegro Filho25$.&1.&0.$@+.$13/$0%-*(-%1%H(#$3($&>($%&4()53)$3($)`+$03$

5.0%303$D+0%'%3/$1(5303#$4.).#$*()$'(5*/.1(#$($*)%&'R*%($'%130($3'%53F$U5$*(-%-

cionamento mais ponderado, que entendemos ser mais bem aplicado à questão, 

Marcus Vinicius Rios Gonçalves, expõe que:

Conquanto a sentença de mérito seja prolatada ab initio, 
&>($&(-$*3).'.$K3H.)$(4.&-3$3($'(&1)30%1O)%(#$*()@+.$`$*).-
ciso que a matéria de mérito seja exclusivamente de direito, 
.$@+.$DP$1.&K3$-%0($*)(4.)%03$-.&1.&=3$0.$%5*)('.0i&'%3$.5$
casos idênticos. Há casos em que o pedido não é juridica-
mente impossível, mas, por ser matéria de direito examina-
da em outros casos, o juiz já sabe, de antemão, que o pedido 
será julgado improcedente, o que não depende de nenhuma 
3/.23=>($0($)`+#$&.5$0.$@+3/@+.)$*)(H3F$m>($-.$D+-1%L'3)%3$
que o processo prosseguisse, quando já se sabe qual será o 
).-+/130(F$hO$&3$K%*O1.-.$0.$-.&1.&=3$0.-43H()PH./$3($3+1()$
é que o juiz poderá valer-se do novo dispositivo. E o autor 
teve a oportunidade de expor os seus argumentos na inicial. 
O juiz jamais poderá julgar procedente o pedido sem ouvir 
($)`+F$hO$.&1>($K3H.)%3$(4.&-3$3($'(&1)30%1O)%(F26

W3/$0%-'+-->($ 4(%$ 4)+1($03$G=>($M%).13$0.$ 9&'(&-1%1+'%(&3/%030.$3D+%I303$

pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil junto ao Supremo Tri-

bunal Federal (ADIn 3.695-5), que se utiliza da prerrogativa atribuída pelo art. 

103, VII, da Constituição Federal, distribuída em 29.03.06 ao Ministro Cezar Pe-

luso que não concedeu a liminar pleiteada, determinando, assim, a oitiva do Advo-

230(,g.)3/$03$w&%>($.$3($Q)('+)30(),g.)3/$03$n.*NC/%'3F$S$'K.4.$0($X%&%-1`)%($

Público Federal opinou pela improcedência do pedido, acatando a constitucio-

nalidade do art. 285-A. Seguindo o posicionamento do Parquet, na qualidade de 

amicus curiae, o Instituto Brasileiro de Direito Processual requereu seu ingresso 

no processo.

X.-5($-.5$($).-+/130($L&3/$03$3=>($0%).13$0.$%&'(&-1%1+'%(&3/%030.#$(-$1)%-

25$Am>($).'.C.5(-$3$5(0%L'3=>($'(5$C(&-$(/K(-#$'(&-1313&0($@+.$%&4)%&2.$($*)%&'R*%($'(&-1%1+'%(&3/$
0($'(&1)30%1O)%($.$03$35*/3$0.4.-3#$3/`5$0.$.-13C./.'.)$+5$*)('.--($3*.&3-$.&1).$($3+1()$.$($532%-1)30(#$
-.5$3$*).-.&=3$0($)`+#$($@+.$&>($`$0.$-.$305%1%)EF$XSmWUmUgnS$?%/K(#$X%-3./F$Cumprimento da 
sentença e outras reformas processuais. São Paulo: Atlas, 2006. p.144.
26 GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Novo curso de direito processual civil. 3.ed. São Paulo: 
Saraiva, 2006. v.1. p.31-32.
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bunais pátrios têm tomado posicionamento de constitucionalidade do dispositivo 

processual civil.27

3.3 Ausência de citação

S$2)3&0.$*(&1($0.$0%-'O)0%3$03$%&(H3=>($/.23/$1()&(+,-.$3$43/13$03$'%13=>($

0($)`+F$U%-$@+.$./.$-(5.&1.$-.)P$'%130($*3)3$(4.)13)$'(&1)3,)3Ip.-#$'3-($('())3$)3-

Ip.-$0.$%&'(&4()5%-5($*()$*3)1.$0($G+1()$&3$4()53$0.$3*./3=>(#$'(&4()5.$*).Hi$

($t ;$0($3)1F$ k:,G$0($<O0%2($T)3-%/.%)($0.$n%1(-$<RH.%-F

G$43/13$0.$1`'&%'3$0(-$/.2%-/30().-$`$1353&K3$@+.$'K.235$3$.@+%H('3),-.#$

+1%/%I3&0($'%13=>($3($%&H`-$0.$%&1%53=>(#$'(&4()5.$-.$H.)%L'3$&($t ;$0($3)1F$ k:,

A. Neste mesmo sentido, ressalta Montenegro Filho:

Q)%5.%)35.&1.#$ '3C.,&(-$ H.)%L'3)$ @+.$ ($ /.2%-/30()$ 1._1+-
aliza a regra de que o réu estaria sendo citado, o que é de 
1(0($%5*)O*)%(#$*(-1($@+.$3$'%13=>(#$'(5($31($*)('.--+3/#$
`$3*.)4.%=(303$3*O-$($).'.C%5.&1($03$*.1%=>($%&%'%3/#$*3)3$
'(&4.)%)$3($)`+$3$*).))(231%H3$0.$3*).-.&13)$-+3$0.4.-3#$&3-$
espécies possíveis da contestação, da reconvenção, das ex-
ceções e da impugnação ao valor da causa.28

4 CONCLUSÕES

A criação, pelo legislativo, de leis que se baseiam no pensamento de julga-

mento por precedentes, baseado no sistema do common law é uma opção perspi-

caz, mesmo que contestada por muitos. Assim, depois de repetidas decisões sobre 

o tema que versa a lide, o Poder Judiciário decretaria uma súmula que sujeitaria 

todas as demais causas que tratassem do mesmo assunto, adotando, assim, uma 

4()53$0.$*)('.0.)#$0.'%0%&0($1(03-$3-$'3+-3-$*3)3$3@+./.$1.53$H.)-30(#$5.-5($3-$

que ainda estão em andamento, antecipando a autoridade da coisa julgada. Ainda 

&.--.$1.53#$4+&035.&135(-$+53$1.()%3$03$D+0%'%3/%I3=>($03-$/.%-F$<(5$C3-.$&.-13$

27 Nesse sentido: TRF-5ª Região – 4ª Turma – AC nº 358361/RN – Rel. Des. Ivan Lira de Carvalho – 
DF$!cF! F!bo$Wn?,:x$n.2%>($u$\x$W+)53$u$G<$&;$\jb"acZhU$u$n./F$M.-F$n%03/H($<(-13$u$DF$!aF!\F!bo$
TRF-1ª Região – 7ª Turma – AMS nº 200638000341614/MG – Rel. Des. Luciano Tolentino Amaral 
u$DF$! F!:F!bo$Wn?,$ax$n.2%>($u$ax$W+)53$u$G<$&;$ !!c\k!a!!!:ak!ZXg$u$n./F$M.-F$^(-`$G5%/'3)$
X3'K30($u$DF$ajF!\F!bo$.$Wn?,\x$n.2%>($u$W+)53$h+*/.5.&13)$03$ x$h.=>($u$GXh$&;$"a:\jZhQ$u$n./F$
Juiz Souza Ribeiro – j. 29.03.07.
28 MONTENEGRO Filho, Misael. Cumprimento da sentença e outras reformas processuais. São 
Paulo: Atlas, 2006. p.142.
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*)(*(-%=>(#$3$/.%$.5$H%2()$-O$1.)%3$H3/()$._1)R&-.'($-.$($D+0%'%P)%($3$'(&H3/%03--.$

&3$ 4()53$0.$-N5+/3$H%&'+/3&1.F$G$)3I>($03$')%3=>($0.-13$ 1.()%3$`$C.5$-%5*/.-F$

Nos países do chamado civil law, temos a existência de inúmeras leis, sendo que 

o cidadão e, na maioria das vezes, até o juiz aplicador do direito não têm conheci-

5.&1($03$._%-1i&'%3$0./3-F$U_%-1%&0(#$0.-13$4()53#$/.%-$'(5$).3/$30(=>($-('%3/$f@+.$

.&1)3)35$.5$H%2()$.$4()35$).'.*'%(&303-$*./3$*(*+/3=>(s$.$(+1)3-$/.%-$-.5$).3/$

30(=>($-('%3/$f@+.$3*.-3)$0.$H%2()3&1.-#$&>($4()35$).'.*'%(&303-$*./3$*(*+/3=>($

.$&.5#$5+%1($5.&(-#$*./(-$3*/%'30().-$0($0%).%1(sF$U--3$'/3--%L'3=>($-+)2%+$.5$

0.'())i&'%3$03$0.-5.0%03$31+3=>($/.2%4.)3&1.$0(-$5.5C)(-$0($Q(0.)$6.2%-/31%H(#$

sendo a característica comum à maioria dos países em que a legislação é a prin-

'%*3/$4(&1.$0.$0%).%1(F$G--%5#$3*O-$3$D+0%'%3/%I3=>($03$/.%#$4.%13$31)3H`-$0.$-N5+/3$

H%&'+/3&1.$.$03-$(+1)3-$4()53-$&3'%(&3%-$0.$D+/235.&1(-$*()$*).'.0.&1.-$3@+%$1)3-

tadas, casos em que a lei dissesse respeito estariam solucionados de pleno.

A técnica de celeridade na entrega da prestação jurisdicional, prevista no 

art. 285-A do CPC, inova, ao criar a possibilidade do magistrado aplicar, em casos 

genéricos, sentença de mérito sem a oitiva da parte contrária e tomada anterior-

mente.

O legislador ousou e tem o aval da doutrina pesquisada. Mesmo em que 

pese a censura sobre o tema, o dispositivo processual concebe um progresso legis-

lativo no sentido da celeridade da tutela jurisdicional.

Acreditamos que o novo dispositivo não se encontra eivado pelo vício da 

inconstitucionalidade. Pelo contrário, apresenta-se como medida salubre, que con-

1)%C+%$*3)3$3$).3/%I3=>($0($0%).%1($4+&035.&13/#$q$)3I(PH./$0+)3=>($0($*)('.--(#$

previsto no artigo 5º, LXXVIII, da Constituição Federal de 1988, nascido da assi-

natura do Pacto de San José da Costa Rica. Havendo casos idênticos ao proposto 

*./($).@+.).&1.#$.5$@+.$&>($K3D3$'(&1)(H`)-%3$-(C).$531`)%3$0.$431(#$(+$-.D3#$H.)-.$

o caso somente sobre questão jurídica de direito, já tendo o juiz decido caso idên-

tico anteriormente, tornar-se-ia desnecessária a participação do réu, por se tratar 

03$5.-53$1.-.$D+)R0%'3$D+-13*(-13$q$%0i&1%'3$-%1+3=>($4P1%'3F

Deve-se levar em conta, também, que o novel dispositivo processual traz 

*)(H.%1(-$3($*)O*)%($).@+.).&1.$03$0.53&03#$@+.$1.)P$3$).-*(-13$0($D+0%'%P)%($3($

-.+$@+.-1%(&35.&1($0.$4()53$53%-$'`/.).#$&>($1.&0($%&'/+-%H.$@+.$-+*()13)$($e&+-$

da sucumbência, visto que a ausência de citação da parte ex adversa desobriga a 

'(&1)313=>($0.$30H(230($0.$0.4.-3F
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